
Acórdão do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de 10 de 
Fevereiro de 2011 (pedido de decisão prejudicial do 
Linköpings tingsrätt — Suécia) — Lotta Andersson/ 
Staten genom Kronofogdemyndigheten i Jönköping, 

Tillsynsmyndigheten 

(Processo C-30/10) ( 1 ) 

(«Reenvio prejudicial — Directiva 80/987/CEE — Artigo 
10. o , alínea c) — Disposição nacional — Garantia de paga­
mento dos créditos em dívida dos trabalhadores assalariados 
— Exclusão das pessoas que, nos seis meses anteriores à 
apresentação à insolvência da sociedade que as emprega, deti­
nham uma parte essencial desta e exerciam uma influência 

considerável sobre a mesma») 

(2011/C 103/13) 

Língua do processo: sueco 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Linköpings tingsrätt 

Partes no processo principal 

Recorrente: Lotta Andersson 

Recorrida: Staten genom Kronofogdemyndigheten i Jönköping, 
Tillsynsmyndigheten 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Linköpings tingsrätt — Inter­
pretação do artigo 10. o , alínea c) da Directiva 80/987/CEE do 
Conselho, relativa à aproximação das legislações dos Estados- 
-Membros respeitantes à protecção dos trabalhadores assalariados 
em caso de insolvência do empregador, conforme alterada pela 
Directiva 2002/74/CE — Legislação nacional que exclui dos 
beneficiários da garantia de pagamento de créditos em dívida 
aos trabalhadores as pessoas que tiverem detido, nos seis meses 
anteriores à apresentação do pedido de insolvência da sociedade 
empregadora, uma parte social essencial nessa sociedade e que 
nela tivessem exercido uma influência considerável 

Dispositivo 

O artigo 12. o , alínea c), da Directiva 2008/94/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 22 de Outubro de 2008, relativa à 
protecção dos trabalhadores assalariados em caso de insolvência do 
empregador (Versão codificada), deve ser interpretado no sentido de 
que não se opõe a uma disposição de direito nacional que exclui um 
trabalhador assalariado do direito à garantia de pagamento dos cré­
ditos em dívida dos trabalhadores assalariados com o fundamento de 
que este, individual ou conjuntamente com familiares próximos, deti­
nha uma parte essencial da empresa em causa e exercia uma influência 
considerável sobre as actividades desta nos seis meses anteriores à 
apresentação à insolvência dessa empresa. 

( 1 ) JO C 100, de 17.4.2010. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 17 de 
Fevereiro de 2011 (pedido de decisão prejudicial da Cour 
d'appel de Rouen — França) — Marc Berel, e 
o./Administration des douanes de Rouen, Receveur 
principal des douanes du Havre, Administration des 

douanes du Havre 

(Processo C-78/10) ( 1 ) 

(«Código Aduaneiro Comunitário — Artigos 213. o , 233. o e 
239. o — Responsabilidade solidária de vários devedores pela 
mesma dívida aduaneira — Dispensa de pagamento dos di­
reitos de importação — Extinção da dívida aduaneira — In­
vocação por um devedor solidário da dispensa concedida a 

outro condevedor — Impossibilidade») 

(2011/C 103/14) 

Língua do processo: francês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Cour d'appel de Rouen 

Partes no processo principal 

Recorrentes: Marc Berel, na qualidade de mandatário da sociedade 
Port Angot Développement, Emmanuel Hess, na qualidade de 
administrador judicial da sociedade Port Angot Développement, 
Rijn Schelde Mondia France SA, Receveur principal des douanes 
de Rouen Port, Administration des douanes — Havre port, 
Société Port Angot Développement, sucessora da sociedade Ma­
nutention de Produits Chimiques et Miniers Maprochim SAS, 
Asia Pulp Paper France EURL 

Recorridos: Administration des douanes de Rouen, Receveur prin­
cipal des douanes du Havre, Administration des douanes du 
Havre 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Cour d'appel de Rouen — 
Interpretação dos artigos 213. o , 233. o e 239. o do Regulamento 
(CEE) n. o 2913/92, de 12 de Outubro de 1992, que estabelece o 
Código Aduaneiro Comunitário (JO L 302, p. 1) — Dispensa do 
pagamento dos direitos de importação — Possibilidade de um 
condevedor invocar a solidariedade das obrigações aduaneiras 
para beneficiar de uma dispensa dos direitos de importação 
anteriormente concedida a outro condevedor 

Dispositivo 

Os artigos 213. o , 233. o e 239. o do Regulamento (CEE) 
n. o 2913/92 do Conselho, de 12 de Outubro de 1992, que estabelece 
o Código Aduaneiro Comunitário, conforme alterado pelo Regulamento 
(CE) n. o 82/97 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de 
Dezembro de 1996, devem ser interpretados no sentido de que obstam 
à aplicação, no contexto da responsabilidade solidária por uma dívida 
aduaneira prevista no artigo 213. o , como é o caso da situação em
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causa no processo principal, de um princípio do direito nacional se­
gundo o qual a dispensa parcial de direitos concedida ao abrigo do 
artigo 239. o a um dos condevedores pode ser invocada por todos os 
outros, com a consequência de que a extinção da dívida prevista no 
artigo 233. o , primeiro parágrafo, alínea b), do mesmo código se 
aplicaria à própria dívida, ficando todos os devedores solidários dela 
exonerados até à concorrência do montante pelo qual a dispensa foi 
concedida. 

( 1 ) JO C 113, de 1.5.2010. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 17 de 
Fevereiro de 2011 — Comissão Europeia/Reino da Bélgica 

(Processo C-321/10) ( 1 ) 

[Incumprimento de Estado — Directiva 2007/2/CE — Política 
do ambiente — Infra-estrutura de informação geográfica na 
Comunidade Europeia (Inspire) — Partilha e actualização de 

dados em formato electrónico — Transposição incompleta] 

(2011/C 103/15) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Demandante: Comissão Europeia (representante: J. Sénéchal, 
agente) 

Demandado: Reino da Bélgica (representantes: T. Materne e M. 
Jacobs, agentes) 

Objecto 

Incumprimento de Estado — Não adopção ou não comunica­
ção, no prazo previsto, das disposições legislativas, regulamen­
tares e administrativas necessárias para dar cumprimento à 
Directiva 2007/2/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 14 de Março de 2007, que estabelece uma infra-estrutura 
de informação geográfica na Comunidade Europeia (Inspire) (JO 
L 108, p. 1) 

Dispositivo 

1. Não tendo tomado, no prazo estabelecido, todas as disposições 
legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar 
cumprimento à Directiva 2007/2/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 14 de Março de 2007, que estabelece uma infra- 
-estrutura de informação geográfica na Comunidade Europeia (Ins­
pire), o Reino da Bélgica não cumpriu as obrigações que lhe 
incumbem por força da referida directiva. 

2. O Reino da Bélgica é condenado nas despesas. 

( 1 ) JO C 246, de 11 de Setembro de 2010. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 3 de 
Fevereiro de 2011 — Comissão Europeia/Reino da Bélgica 

(Processo C-391/10) ( 1 ) 

(Incumprimento de Estado — Directiva 2007/36/CE — 
Exercício de certos direitos dos accionistas de sociedades cota­
das — Falta de transposição completa no prazo estabelecido) 

(2011/C 103/16) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Demandante: Comissão Europeia (representantes: G. Braun e L. 
de Schietere de Lophem, agentes) 

Demandado: Reino da Bélgica (representantes: M. Jacobs e J.-C. 
Halleux, agentes) 

Objecto 

Incumprimento de Estado — Não adopção ou não comunica­
ção, no prazo previsto, das disposições necessárias para dar 
cumprimento à Directiva 2007/36/CE do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 11 de Julho de 2007, relativa ao exercício de 
certos direitos dos accionistas de sociedades cotadas (JO L 184, 
p. 17) 

Dispositivo 

1. Não tendo adoptado, no prazo estabelecido, todas as disposições 
legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar 
cumprimento à Directiva 2007/36/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 11 de Julho de 2007, relativa ao exercício de 
certos direitos dos accionistas de sociedades cotadas, o Reino da 
Bélgica não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força 
desta directiva. 

2. O Reino da Bélgica é condenado nas despesas. 

( 1 ) JO C 274, de 09.10.2010
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